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1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O Magnífico Reitor da Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho – UNESP, encaminha a este Colegiado, pelo Ofício nº 618/2009 - RUNESP (fls. 1664), proposta de Alteração Estatutária, aprovada pelo Conselho Universitário nas sessões de 25/06/2009 e de 27/08/2009. Anexa à presente solicitação os seguintes documentos:
1 – quadros comparativo das alterações estatutárias (fls. 1665/1667 e 1684);
2 – cópias das Atas do Conselho Universitário (fls. 1669 a fls. 168 e fls. 1688 a fls. 1701);

3 – cópias dos Processos nºs. 408/50/06/1982 (fls. 1666 e 1668) em que constam resumos das alterações estatutárias ora aprovadas pelo Conselho Universitário.

1.2 APRECIAÇÃO

A Lei Estadual nº 10.403/71, que reorganiza o Conselho Estadual de Educação, estabelece no inciso X do artigo 2º que compete a este Colegiado aprovar os estatutos e regimentos gerais das universidades estaduais e municipais, bem como suas alterações.
Com base nos documentos apresentados e analisados previamente pela assessoria técnica deste Colegiado, passamos a apresentar as alterações estatutárias ora propostas:
PROPOSTA APROVADA PELO CONSELHO UNIVERSITÁRIO EM SESSÃO DE 25/06/2009

	Redação Atual
	Redação Aprovada

	Artigo 22 - (...)

§1º - (...)

§ 2º - A CCPG tem a seguinte composição: 

I - o Pró-Reitor de Pós-Graduação, seu presidente nato;

II - oito docentes, com titulação mínima de doutor, um de cada subárea do conhecimento, eleitos por seus pares;

III - três representantes de coordenadores de curso de Pós-Graduação, um de cada grande área do conhecimento, eleitos por seus pares;

IV - um representante dos pesquisadores;

V - três representantes discentes da pós-graduação, um de cada grande área do conhecimento, não pertencentes aos quadros funcionais da Universidade, indicados na forma da legislação em vigor;

VI - dois representantes do corpo técnico e administrativo, ligados à área acadêmica, eleitos por seus pares.

§§ 2ºA, 3º, 4º, 5º e 6º - (...)
	Artigo 22 - (...)

§1º - (...)

§ 2º - A CCPG tem a seguinte composição:

I - o Pró-Reitor de Pós-Graduação, seu presidente nato;

II - oito docentes credenciados em Programas de Pós-Graduação stricto sensu da UNESP, um de cada área do conhecimento definidas a seguir, eleitos por seus pares:

a) Ciências Biológicas;

b) Ciências da Saúde;

c) Ciências Agrárias;

d) Engenharias;

e) Ciências Exatas e da Terra; 

f ) Ciências Humanas;

g) Linguística, Letras e Artes;

h) Ciências Sociais Aplicadas, incluindo a Multidisciplinar;

III - três Coordenadores de Programas de Pós-Graduação stricto sensu da UNESP, um de cada grupo de áreas do conhecimento definidos a seguir, eleitos por seus pares:

a) Ciências Biológicas e Ciências da Saúde;

b) Ciências Agrárias, Engenharias e Ciências Exatas e da Terra;

c) Ciências Humanas, Linguística, Letras e Artes e Ciências Sociais Aplicadas;

IV - um pesquisador, eleito por seus pares;

V - três discentes da pós-graduação não pertencentes aos quadros funcionais da Universidade, um de cada grupo de áreas do conhecimento definido a seguir, eleitos na forma da legislação em vigor:

a) Ciências Biológicas e Ciências da Saúde;

b) Ciências Agrárias, Engenharias e Ciências Exatas e da Terra;

c) Ciências Humanas, Linguística, Letras e Artes e Ciências Sociais Aplicadas; 
VI - dois técnico-administrativos da área de pós-graduação, eleitos por seus pares.

§§ 2ºA, 3º, 4º, 5º e 6º - (...)


	Redação Atual
	Redação Aprovada

	Artigo 78

A carreira docente obedece ao princípio de integração das atividades de ensino, de pesquisa e de extensão universitária, compreendendo os seguintes cargos e funções:

I - Professor Assistente;

II - Professor Assistente Doutor;

III - Professor Adjunto;

IV - Professor Titular.

Artigo 84 

O Professor Assistente Doutor que obtiver, em concurso de títulos e provas, o título de Livre-Docente, passará a exercer a função de Professor Adjunto.
	Artigo 78

A carreira docente obedece ao princípio de integração das atividades de ensino, de pesquisa e de extensão universitária, compreendendo os seguintes cargos e funções:

I - Professor Assistente;

II - Professor Doutor;

III - Professor Associado;

IV - Professor Titular.

Artigo 84 

O Professor  Doutor que obtiver, em concurso de títulos e provas, o título de Livre-Docente, passará a exercer a função de Professor Associado.


PROPOSTA APROVADA PELO CONSELHO UNIVERSITÁRIO EM SESSÃO DE 27/08/2009
	REDAÇÃO VIGENTE
	REDAÇÃO APROVADA

	Artigo 18 - São atribuições do Conselho Universitário: 

I - traçar as diretrizes gerais e exercer a jurisdição superior da Universidade; 

II - aprovar, acompanhar e avaliar a execução do plano global da Universidade, na forma 

definida pelo colegiado; 

III - alterar o Estatuto e o Regimento Geral da Unesp, por deliberação de dois terços da totalidade de seus membros em exercício; 

IV - aprovar os regimentos das Unidades Universitárias, das Unidades Complementares e 

dos colegiados centrais; 

V - aprovar a proposta orçamentária da Unesp; 

VI - aprovar o relatório anual da execução orçamentária; 

VII - autorizar aplicações de capital; 

VIII - autorizar a alienação de bens imóveis, por deliberação de dois terços da totalidade de seus membros em exercício; 

IX - deliberar sobre a aceitação de legados e doações, quando clausulados; 

X - aprovar os estatutos do pessoal docente e do pessoal técnico e administrativo; 

XI - deliberar sobre planos de carreira de servidores da Universidade; 

XII - decidir sobre a criação, a extinção, a transformação, o desligamento e a incorporação de câmpus ou de unidades, por deliberação de dois terços da totalidade de seus membros em exercício; 

XIII - estabelecer a ordem de sucessão dos Pró-Reitores, nas substituições eventuais do Reitor e do Vice-Reitor; 

XIV - conferir, por deliberação de dois terços da totalidade de seus membros em exercício, títulos de Doutor "Honoris Causa" e de Professor Emérito, prêmios e outras dignidades universitárias; 

XV - estabelecer normas para reconhecimento de títulos acadêmicos obtidos fora da Unesp; 

XVI - fixar os quadros de pessoal da Unesp; 

XVII - deliberar sobre a criação e extinção de cursos de Graduação e de Pós-Graduação "stricto sensu" bem como sobre reestruturação de cursos de Graduação; 

XVIII - homologar acordos e convênios; 

XIX - constituir comissão especial para exercer as funções de Congregação das Unidades Universitárias e de Conselho das Unidades Complementares, quando for o caso; 

XX - interpretar este Estatuto e o Regimento Geral e resolver os casos omissos; 

XXI - delegar competências, por deliberação de dois terços da totalidade de seus membros em exercício; 

XXII - julgar, em grau de recurso, deliberações do CEPE e do CADE; 

XXIII - exercer quaisquer outras atribuições decorrentes de lei, deste Estatuto e do Regimento Geral, em matéria de sua competência. 
	Artigo 18 

XVII - deliberar sobre a criação e extinção de cursos de Graduação e de Programas ou cursos de Pós-Graduação "stricto sensu", bem como sobre reestruturação de cursos de Graduação;



	Artigo 24 - Ao CEPE compete:

I - manifestar-se sobre:

a - criação, extinção, transformação, desligamento e incorporação de câmpus ou de unidades:

b - acordos e convênios em matéria de sua competência;

c - planos de carreira de docentes e de pesquisadores;

II - deliberar sobre:

a - regulamentação de cursos de aperfeiçoamento, especialização, extensão universitária, cursos sequênciais  e outros;

b - criação, reestruturação e extinção de  Departamentos e de Centros Interdepartamentais;

c - criação e extinção de funções autárquicas do corpo docente e do corpo de pesquisadores;

d - contratação e dispensa de docentes e pesquisadores;

e - transferência de docentes e pesquisadores;

f - o Regimento Geral da Graduação;

g - o Regimento Geral da Pós-graduação;

h - o Regimento Geral da Extensão Universitária;

III - fixar, anualmente, o calendário de atividades globais da Universidade;

IV - estabelecer normas para:

a - avaliação da produção acadêmica dos docentes e pesquisadores, dos Departamentos, das Unidades Universitárias e das Unidades Complementares;

b - concursos de docentes e pesquisadores;

c - contratação de auxiliares de ensino, professores colaboradores e professores visitantes;

d - avaliação e promoção de alunos;

e - matrícula, trancamento, suspensão e cancelamento de matrícula, bem como transferência de alunos;

f - concessão de bolsas e auxílios institucionais a estudantes de graduação;

g - afastamento de docentes e pesquisadores;

h - revalidação de diplomas e títulos acadêmicos obtidos no exterior;

i - assegurar que a prestação de serviços remunerados contribua para o financiamento das atividades-fim da Universidade; 

V - fixar o número de vagas dos programas de residência;

VI - apreciar os relatórios anuais de avaliação encaminhados pelas Congregações e pelos Conselhos das Unidades Complementares e elaborar relatório geral da Universidade em matéria de sua competência;

VII - homologar os títulos de mestre e de doutor obtidos em Unidades Complementares;

VIII - exercer quaisquer outras atribuições decorrentes de lei, deste Estatuto e do Regimento Geral, em matéria de sua competência.
	Artigo 24  

b - acordos e convênios em matéria de sua competência, excetuando as convenções de co-tutela e colaborações interinstitucionais entre Programas de pós-graduação;
VII - excluir



	Artigo 24B - Compete à Câmara Central de Pós-Graduação:
I - manifestar-se sobre a criação, reestruturação ou extinção de cursos ou de áreas de concentração de Pós-Graduação;

II - deliberar sobre:
a - estrutura curricular dos cursos ou áreas de concentração de Pós-Graduação ainda não reconhecidos pelo MEC;
b - realização de cursos de especialização e aperfeiçoamento, conforme normas estabelecidas pelo CEPE;
III - aprovar programas de concurso para obtenção do título de professor livre-docente e de provimento de cargo de professor titular;
IV - homologar os regulamentos de cursos de Pós-Graduação;
V - revalidar títulos acadêmicos obtidos no exterior;
VI - propor:
a - o Regimento Geral da Pós-Graduação;
b - normas para assegurar que a prestação de serviços remunerados contribua para o financiamento de projetos e atividades de pesquisa e ensino em nível de Pós-Graduação; 

VII - reconhecer a equivalência de títulos acadêmicos obtidos fora da Unesp. 
	Artigo 24B 

I - manifestar-se sobre a criação, reestruturação ou extinção de Programas de Pós-Graduação;

IA - acompanhar o desempenho e propor ações visando a qualidade dos Programas de Pós-Graduação;

IB - manifestar-se sobre convenção de Co-tutela entre a UNESP e Instituições estrangeiras;

a - excluir

b - realização de cursos de especialização, conforme normas estabelecidas pelo CEPE;

IV - homologar os regulamentos de Programas de Pós-Graduação;

V - reconhecer títulos acadêmicos obtidos no exterior;

VII - reconhecer a equivalência de títulos de Livre-Docente obtidos fora da Unesp.

	Artigo 39 - A Congregação, órgão deliberativo e normativo em matéria de ensino, pesquisa, extensão universitária e administração, tem a seguinte composição: 

I - o Diretor, seu presidente nato; 

II - o Vice-Diretor; 

III - os Chefes de Departamento; 

IV - os supervisores das Unidades Auxiliares; 

V - cinco representantes docentes; 

VI - um representante da associação docente local; 

VII - um representante dos coordenadores de curso de Graduação;

VIII - um representante dos coordenadores de curso ou de área de Pós-Graduação; 

IX - um representante docente de cada Comissão Permanente; 

X - representantes discentes, na proporção de quinze por cento do total dos membros docentes, sendo um representante da entidade estudantil máxima da Unidade; 

XI - representantes do corpo técnico e administrativo, na proporção de quinze por cento do total dos membros docentes, sendo um indicado pela associação local de servidores da Unidade Universitária. 

§1º - Os membros da Congregação terão os seguintes mandatos: 

I - coincidente com o exercício das respectivas funções, no caso dos incisos I, II, III, IV,
VII, VIII e IX;
II - dois anos para os representantes a que se referem os incisos V, VI e XI;
III - um ano para os representantes discentes.
§ 2º - Os representantes docentes e do corpo técnico e administrativo, e respectivos suplentes, serão eleitos por seus pares, em eleição convocada pelo Diretor.
§ 3º - Os representantes das associações de docentes, de servidores técnicos e administrativos e de alunos serão indicados pelas respectivas entidades.
§ 4º -  A representação discente, proporcional ao número de alunos regulares da graduação e da pós-graduação, será indicada na forma da legislação em vigor.
§ 5º - O Diretor terá direito também a voto de qualidade.
§ 6º - No cálculo do percentual referido nos incisos X e XI, será considerado o número inteiro, desprezada a fração.
	Artigo 39 

VIII - um representante dos coordenadores de Programas de Pós-Graduação; 



	Artigo 41 - Compete à Congregação: 

I - fixar calendário de planejamento e execução das atividades da Unidade Universitária; 

II - aprovar, supervisionar e avaliar projetos pedagógicos dos cursos de Graduação, propostas dos cursos de Pós-Graduação e de Extensão e projetos de trabalho dos Departamentos que compõem o plano de atividades da Unidade; 

III - analisar anualmente o relatório global da Unidade e encaminhá-lo ao CEPE; 

IV - aprovar, por deliberação de dois terços da totalidade de seus membros em exercício, o Regimento da Unidade e suas alterações, encaminhando-as ao Conselho Universitário; 

V - propor ao Conselho Universitário a criação ou extinção de cursos de Graduação, ouvida a Comissão Permanente de Ensino; 

VI - propor ao CEPE a criação, transformação ou extinção de Departamentos; 

VII - propor à CCG o número de vagas a ser fixado anualmente, para os diversos cursos de Graduação;

VIII - propor à CCPG: 

a - a criação e extinção de cursos ou áreas de Pós Graduação, ouvidas as Comissões Permanentes de Ensino e Pesquisa;

b - as alterações e reestruturações curriculares dos cursos e áreas de concentração de Pós-Graduação ainda não reconhecidas pelo MEC; 

IX - deliberar sobre: 

a - realização de concurso de pessoal docente e respectivas inscrições; 

b - composição das comissões julgadoras de concurso de pessoal docente; 

c - regulamentos dos Departamentos, das Unidades Auxiliares e dos Centros Interdepartamentais; 

d - cursos seqüênciais, conforme normas estabelecidas pelo CEPE; 

e - programa de atividades de cursos e áreas de concentração de Pós-Graduação, bem como as alterações supervenientes propostas pelo conselho de curso ou de área; 

f - credenciamento de docentes e orientadores, bem como sobre a participação de especialistas externos à Unesp na programação de atividades de cursos ou áreas de concentração de Pós-Graduação; 

g - número anual de vagas a serem oferecidas em cada uma das áreas de concentração dos cursos de Pós-Graduação e sua distribuição por orientador; 

h - alterações e reestruturações curriculares dos cursos e áreas de concentração de Pós-Graduação reconhecidos pelo MEC; 

i - aproveitamento de créditos em disciplinas obtidos em programas ministrados fora de uma das Universidades estaduais do Estado de São Paulo; 

j - composição das comissões examinadoras das dissertações de Mestrado e das teses de Doutorado; 

l - transferência de alunos; 

m - realização de cursos de extensão universitária, atualização, temáticos de curta duração e de difusão cultural; 

X - aprovar regulamento de curso de Pós-Graduação; 

XI - homologar: 

a - títulos de mestre e doutor; 

b - o resultado dos exames de seleção e qualificação dos cursos de Pós-Graduação; 

c - o aproveitamento de créditos obtidos nos programas de pós-graduação da Unidade, de outras Unidades da Unesp, e de outras Universidades estaduais do Estado de São Paulo; 

d - a escolha do coordenador e do vice-coordenador de curso de Graduação e de curso ou de área de Pós-Graduação; 

e - os pareceres das comissões julgadoras de concurso de pessoal docente, com direito a rejeitá-los quanto ao aspectos legal e formal; 

XII - manifestar-se sobre: 

a - propostas de admissão, renovação de contrato, transferência e dispensa de pessoal docente, encaminhadas pelo Departamento interessado; 

b - pedidos de afastamento de pessoal docente, ouvido o respectivo Departamento; 

c - aceitação de doações e legados à Unidade; 

d - criação de cargos e funções; 

e - convênios de intercâmbio científico e cultural; 

f - cursos de aperfeiçoamento e especialização, conforme normas estabelecidas pelo CEPE; 

g - os relatórios e planos globais de atividades vinculados aos regimes de trabalho; 

h - programas de concursos para provimento de funções e cargos docentes; 

XIII - estabelecer normas de estágios da Unidade; 

XIV - aprovar a aplicação da verba de custeio e receita própria da Unidade; 

XV - aprovar, por maioria da totalidade de seus membros em exercício, a suspensão de concurso de pessoal docente, mediante justificativa circunstanciada do Departamento interessado; 

XVI - dirimir dúvidas sobre a realização de concurso de pessoal docente; 

XVII - conferir prêmios e propor ao Conselho Universitário a concessão de dignidades universitárias; 

XVIII - avaliar, anualmente, a produção acadêmica da Unidade com base nos relatórios dos Departamentos; 

XIX - conceder e outorgar título de Professor Emérito a professor aposentado da Unidade que se tenha destacado na carreira; 

XX - estabelecer normas e procedimentos para escolha do Diretor e Vice-Diretor, respeitado o disposto no art. 46; 

XXI - indicar, anualmente, três docentes dentre seus membros, portadores do título de doutor, no mínimo, em ordem de sucessão, para substituições eventuais do Diretor e do Vice-Diretor;

XXII - julgar, em grau de recurso, as deliberações dos demais colegiados da Unidade; 

XXIII - delegar competências por deliberação de dois terços da totalidade de seus membros em exercício; 

XXIV - exercer quaisquer outras atribuições decorrentes de lei, deste Estatuto, do Regimento Geral e do Regimento da Unidade, em matéria de sua competência. 
	Artigo 41 

II - aprovar, supervisionar e avaliar projetos pedagógicos dos cursos de Graduação, propostas dos Programas de Pós-Graduação e de Extensão e projetos de trabalho dos Departamentos que compõem o plano de atividades da Unidade;

VIII -

a - a criação e extinção de cursos ou Programas de Pós Graduação, ouvidas as Comissões Permanentes de Ensino e de Pesquisa;

b - excluir

IX -

e - excluir

f - excluir

g - número anual de vagas a serem oferecidas pelos Programas de Pós-Graduação;

h - excluir

i - aproveitamento de créditos em disciplinas obtidos em Cursos de Graduação ministrados fora de uma das Universidades estaduais do Estado de São Paulo;

j - excluir

X - aprovar regulamento de Programa de Pós-Graduação;

XI - 

b - o resultado dos exames de seleção dos Programas de Pós-Graduação;

c - excluir

d - a escolha do coordenador e do vice-coordenador de curso de Graduação e de Programa de Pós-Graduação; 

XII - 

f - cursos de especialização, conforme normas estabelecidas pelo CEPE;



	Artigo 43 - A Comissão Permanente de Ensino tem a seguinte composição:
I - coordenadores de cursos de Graduação e de cursos ou de áreas de Pós-Graduação;
II - representantes docentes, discentes e técnicos e administrativos, na forma estabelecida pela Congregação, respeitado o disposto no artigo 3ºA . 

§ 1º - A presidência e a vice-presidência da Comissão serão exercidas por coordenadores referidos no inciso I, eleitos pelo colegiado. 

§ 2º - Os representantes docentes e técnicos e administrativos terão mandato de dois anos. 

§ 3º - Os representantes discentes terão mandato de um ano e serão indicados na forma da legislação em vigor. 

§ 4º- O mandato dos membros referidos no inciso I será coincidente com o exercício da respectiva coordenação.

§ 5º - A Congregação poderá, a seu critério, indicar outros representantes.
	Artigo 43 - (...)

I - coordenadores de cursos de Graduação e de Programas de Pós-Graduação;




	Artigo 44 - A Comissão Permanente de Pesquisa tem a seguinte composição:
I - coordenadores de Grupos de Pesquisa e coordenadores de cursos de Pós-Graduação;
II - representantes docentes, com titulação mínima de doutor;
III - representantes de Unidades Auxiliares e de Centros Interdepartamentais; 

IV - representantes discentes e técnicos e administrativos, em número a ser fixado pela Congregação. 

§ 1º - A presidência e a vice-presidência da Comissão serão exercidas por membros docentes, eleitos pelo colegiado, com mandato de dois anos. 

§ 2º - Os representantes docentes e técnicos e administrativos, de Unidades Auxiliares e de Centros Interdepartamentais terão mandato de dois anos. 

§ 3º - Os representantes discentes terão mandato de um ano. 

§ 4º - O número e a forma de escolha dos membros referidos nos incisos I, II e III serão estabelecidos pela Congregação, respeitado o disposto no artigo 3ºA. 

§ 5º - O mandato dos coordenadores de Grupos de Pesquisa e de cursos de Pós-Graduação deve coincidir com o exercício da respectiva função de coordenador. 

§6º - A Congregação poderá, a seu critério, indicar outros representantes.
	Artigo 44 

I - coordenadores de Grupos de Pesquisa e coordenadores de Programas de Pós-Graduação;

§ 5º- O mandato dos coordenadores de Grupos de Pesquisa e de Programas de Pós-Graduação deve coincidir com o exercício da respectiva função de coordenador. 



	Artigo 51 - Compete ao Departamento:
I - ministrar disciplinas de cursos de graduação e de pós-graduação, bem como de cursos de especialização, aperfeiçoamento, extensão e outros;

II - promover o desenvolvimento de linhas de pesquisa;
III - promover a extensão universitária;
IV - incentivar a promoção de programas interdepartamentais, interunidades ou
interuniversidades;
V - propor medidas de caráter administrativo para o desenvolvimento dos programas de trabalho;
VI - organizar o plano de atividades do Departamento;
VII - propor a criação, a extinção ou a redistribuição de disciplinas;
VIII - promover e supervisionar as solicitações de financiamento de pesquisas;
IX - coordenar os pedidos de bolsas de estudo;
X - realizar anualmente a avaliação das atividades desenvolvidas.
	Artigo 51 

I - ministrar disciplinas de cursos de graduação e de pós-graduação, bem como de cursos de especialização, extensão e outros;



	Artigo 55 - Compete ao Conselho de Departamento: 

I - propor à Congregação o Plano Global de Atividades do Departamento, segundo normas estabelecidas pelo CEPE e diretrizes definidas pelo Conselho Universitário; 

II - promover o desenvolvimento de linhas de pesquisa e a organização de Grupos de  Pesquisa; 

III - atribuir aos docentes encargos acadêmicos e administrativos; 

IV - zelar pelo cumprimento do plano de atividades do docente e demais encargos que lhe forem atribuídos pelo Conselho de Departamento; 

V - coordenar os planos de ensino das disciplinas do Departamento, ouvidos os Conselhos de Curso; 

VI - manifestar-se sobre: 

a - a criação, a extinção e a redistribuição de disciplinas de Graduação e de Pós-Graduação; 

b - relatórios e planos de atividades do pessoal docente e do pessoal técnico e administrativo; 

c - o envolvimento dos docentes em cursos de extensão, aperfeiçoamento, especialização, consultorias, assessorias, participação em projetos e prestação de serviços; 

VII - propor: 

a - a admissão, a renovação de contrato ou a dispensa de docentes e de servidores técnicos e administrativos; 

b -  a criação e extinção de cargos e de funções e a realização de concurso para docentes e servidores técnicos e administrativos; 

c - a realização de cursos de especialização, aperfeiçoamento, seqüenciais e de extensão universitária; 

VIII - apreciar pedidos de afastamento e de transferência de docentes e de servidores técnicos e administrativos; 

IX - supervisionar os laboratórios do Departamento; 

X - estudar e apreciar convênios que envolvam o Departamento, submetendo-os à Congregação; 

XI - elaborar a proposta orçamentária do Departamento; 

XII - destinar os recursos obtidos pelo Departamento; 

XIII - encaminhar à Congregação projeto de Regulamento do Departamento, bem como as respectivas alterações; 

XIV - proceder, anualmente, à avaliação das atividades de ensino, pesquisa e extensão universitária, desenvolvidas no Departamento, registrando-a em relatório a ser encaminhado à Congregação; 

XV - responsabilizar-se, perante os órgãos superiores, pelo desenvolvimento do trabalho científico e de extensão de seus docentes, pelos cursos ministrados e pelas atividades do corpo técnico e administrativo; 

XVI - exercer quaisquer outras atribuições decorrentes de lei, deste Estatuto, do Regimento Geral, do Regimento da Unidade e do Regulamento do Departamento, em matéria de sua competência; 
	Artigo 55 

 c - o envolvimento dos docentes em cursos de extensão, especialização, consultorias, assessorias, participação em projetos e prestação de serviços; 

VII -

c - a realização de cursos de especialização, sequenciais e de extensão universitária; 



	Artigo 66 - Os cursos de pós-graduação stricto sensu compreendem os níveis de mestrado e doutorado, levando, respectivamente, aos graus de Mestre e Doutor e têm por objetivo a formação de docentes, de pesquisadores e de recursos humanos especializados nos diferentes ramos do saber, bem como o desenvolvimento científico e tecnológico.
	Artigo 66 - Os Programas de pós-graduação stricto sensu compreendem os níveis de mestrado e doutorado, levando, respectivamente, aos títulos de Mestre e Doutor e têm por objetivo a formação de recursos humanos nos diferentes ramos do saber, para gerar, aplicar e divulgar o conhecimento.

	Artigo 66 A - Os cursos de pós-graduação lato sensu compreendem a especialização e o aperfeiçoamento. 

§ 1º - Os cursos de especialização, destinados a graduados, têm por objetivo o aprofundamento em um ou mais domínios do conhecimento. 

§ 2º - Os cursos de aperfeiçoamento, destinados a graduados, visam a atualizar ou a aprimorar conhecimentos ou técnicas de trabalho. 
	Artigo 66 A - Os cursos de pós-graduação lato sensu compreendem a especialização. 

Parágrafo único - Os cursos de especialização, destinados a graduados, têm por objetivo o aprofundamento em um ou mais domínios do conhecimento. 

§ 2º - excluir

	Artigo 67 - Será instituída, em nível de Unidade Universitária, conforme normas a serem estabelecidas pelo CEPE, a coordenação de cursos de Graduação e de cursos ou de áreas de Pós-Graduação. 

Parágrafo único - O Conselho responsável pela coordenação didática dos cursos de graduação contará com representantes de Unidades que participem do respectivo ensino. 
	Artigo 67 - Será instituída, em nível de Unidade Universitária, conforme normas a serem estabelecidas pelo CEPE, a coordenação de cursos de Graduação e de Programas de Pós-Graduação. 



	Artigo 72 - A Unesp incentivará a pesquisa por todos os meios ao seu alcance, tais como: 

I - formação de pessoal em seus cursos de pós-graduação ou em outras instituições nacionais ou estrangeiras; 

II - formação de grupos de pesquisadores; 

III - intercâmbio com outras instituições científicas, estimulando o desenvolvimento de projetos em comum; 

IV - promoção de congressos, simpósios e seminários; 

V - garantia de condições para a execução de projetos especiais; 

VI - obtenção de bolsas especiais de pesquisa em categorias diversas, principalmente na de iniciação científica; 

VII - convênios com entidades nacionais, estrangeiras e internacionais; 

VIII - divulgação das pesquisas realizadas. 

	Artigo 72 

I - formação de pessoal em seus Programas de pós-graduação ou em outras instituições nacionais ou estrangeiras; 



	Artigo 97 - A qualificação universitária far-se-á por meio da outorga de: 

I - diploma, após a conclusão de cursos de graduação; 

II - título de Mestre, após conclusão de curso de pós-graduação em nível de Mestrado e defesa de dissertação; 

III - título de Doutor, após conclusão de curso de pós-graduação em nível de Doutorado e defesa de tese; 

IV - título de Livre-Docente, após aprovação em concurso de títulos e provas; 

V - certificados, na forma prevista neste Estatuto. 
	Artigo 97 

II - título de Mestre, após conclusão de Programa de pós-graduação em nível de Mestrado e defesa de dissertação; 

III - título de Doutor, após conclusão de Programa de pós-graduação em nível de Doutorado e defesa de tese; 




2. CONCLUSÃO
Aprova-se a alteração estatutária ora proposta pela Universidade Estadual Paulista Julio de Mesquita Filho – UNESP, por estar em conformidade com a legislação vigente.
A UNESP deverá encaminhar a este Conselho três vias da alteração, ora aprovada, para a devida rubrica.

A presente alteração tornar-se-á efetiva por ato próprio deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 01 de março de 2010.

a) Cons. Maria Lucia M.Carvalho Vasconcelos

                                       Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora. 

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo,    Décio Lencioni Machado, João Grandino Rodas, João Cardoso Palma Filho, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Marcos Antonio Monteiro, Maria Elisa Ehrhardt Carbonari, Maria Lúcia M. C. Vasconcelos e Mário Vedovello Filho.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 10 de março de 2010.

a) Cons. João Cardoso Palma Filho

                        Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 17 de março de 2010.

HUBERT ALQUERES

Vice-Presidente no exercício da Presidência
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